
 
 

 
AgInt nos EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL Nº 635.170 - DF (2014/0331317-0)
  

RELATOR : MINISTRO GURGEL DE FARIA
AGRAVANTE : TARCÍSIO FRANKLIM DE MOURA 
ADVOGADOS : CLEA MARIA GONTIJO CORRÊA DE BESSA E OUTRO(S)
   MARCUS VINÍCIUS DE ALMEIDA RAMOS 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO DISTRITO FEDERAL E 

TERRITÓRIOS 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. NÃO CABIMENTO. 
SÚMULA 315 DO STJ.
1. A Corte Especial deste Tribunal pacificou o entendimento de que 
somente são cabíveis embargos de divergência em sede de agravo em 
recurso especial quando o agravo é conhecido e julgado o recurso 
especial. 
2. No caso, a decisão monocrática que examinou o AREsp, no âmbito da 
Segunda Turma, aplicou as Súmulas 283 do STF e 7 do STJ, ressaltando, 
naquela oportunidade, que o dissídio jurisprudencial não ficou 
demonstrado, sendo certo que o agravo regimental interposto contra tal 
decisum não foi conhecido pelo demandado, à vista da incidência da 
Súmula 182 desta Corte.  Tal contexto evidencia, às expressas, a 
inviabilidade do manejo dos embargos de divergência, à míngua do 
exame do mérito do apelo nobre, incidindo o disposto na Súmula 315 do 
STJ. Precedentes.
3. Agravo interno desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da PRIMEIRA SEÇÃO do Superior Tribunal de Justiça, por 
unanimidade, negar provimento ao agravo interno, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.  A 
Sra. Ministra Diva Malerbi (Desembargadora convocada do TRF da 3a. Região) e os Srs. 
Ministros Humberto Martins, Napoleão Nunes Maia Filho, Mauro Campbell Marques, Benedito 
Gonçalves, Assusete Magalhães, Sérgio Kukina e Regina Helena Costa votaram com o Sr. 
Ministro Relator. 

Brasília, 08 de junho de 2016 (Data do julgamento).

MINISTRO GURGEL DE FARIA  

Relator
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AgInt nos EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL Nº 635.170 - DF (2014/0331317-0)
  

RELATÓRIO

O EXMO. SR.  MINISTRO GURGEL DE FARIA (Relator): 

Trata-se de agravo interno interposto por TARCÍSIO FRANKLIM DE 
MOURA contra a decisão de e-STJ fls. 7.474/7.476, que, nos termos do art. 266-C do RISTJ, 
indeferiu liminarmente os embargos de divergência.

O agravante alega, em síntese, que o agravo foi convolado em recurso 
especial, apreciando a íntegra do apelo nobre.

Nesse contexto, o feito está apto à apreciação pela Primeira Seção do 
dissenso jurisprudencial demonstrado.

É o relatório.
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AgInt nos EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL Nº 635.170 - DF (2014/0331317-0)
  

VOTO

O EXMO. SR.  MINISTRO GURGEL DE FARIA (Relator): 

Não obstante os argumentos expendidos pelo agravante, suas razões não 
têm o condão de infirmar os fundamentos insertos na decisão hostilizada, não ensejando, assim, a 
reforma pretendida.

O embargante se insurgiu contra acórdão proferido pela Segunda Turma 
desta Corte, Relator Ministro Mauro Campbell Marques, assim ementado (e-STJ fl. 7.362): 

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. IMPROBIDADE 
ADMINISTRATIVA. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA. SÚMULA 
182/STJ. 
1. A decisão agravada negou seguimento ao recurso especial em razão dos 
seguintes fundamentos: a) a Corte a quo analisou detalhadamente a conduta do 
recorrido para afirmar esta configurou ato de improbidade administrativa, nos 
termos dos arts. 10 e 11 da Lei 8.429/92. Entretanto, apesar das alegações do 
recorrente, não houve impugnação dos referidos fundamentos, os quais devem 
ser considerado aptos, por si só, para manter o julgado impugnado, o que atrai a 
incidência da Súmula 283/STF; b) a Corte a quo, com base no conjunto fático e 
probatório constante dos autos, reconheceu a prática de ato de improbidade 
administrativa. Assim, é manifesto que a reversão do entendimento exposto no 
acórdão exige o reexame de matéria fático-probatória, o que é vedado em sede de 
recurso especial, nos termos da Súmula 7/STJ; c) não houve a devida 
demonstração do dissídio jurisprudencial.
2. Entretanto, a parte agravante não impugnou os fundamentos relativos à 
aplicação das Súmulas 283/STF e 7/STJ, o que atrai a incidência da Súmula 
182/STJ: "É inviável o agravo do art. 545 do CPC que deixa de atacar 
especificamente os fundamentos da decisão agravada". 
3. Agravo regimental não conhecido. (grifos do original)

Nas razões dos embargos, aduziu divergência jurisprudencial quanto à 
necessidade de comprovação da prática dolosa da conduta do agente, para que haja a 
condenação por improbidade administrativa, nos termos do art. 11 da LIA, e com relação à multa 
aplicada.

Consoante anteriormente explicitado, o Superior Tribunal de Justiça 
pacificou o entendimento de que  somente são cabíveis embargos de divergência  em sede de 
agravo em recurso especial quando o agravo é conhecido e julgado o recurso especial.

Assim, não admitido o especial na origem e desprovidos o agravo e o 
respectivo regimental nesta Corte, ainda que adotada fundamentação que passe pelo exame do 
mérito do especial, não cabe a interposição de embargos de divergência, incidindo o disposto na 
Súmula 315 do STJ.
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Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE 
DIVERGÊNCIA EM AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA DE 
ENFRENTAMENTO DO MÉRITO DO RECURSO ESPECIAL. ÓBICE DA 
SÚMULA 315/STJ.
1. Sedimentaram-se entendimentos, no âmbito desta Colenda Corte Superior, no 
sentido de obstar o conhecimento dos embargos de divergência quando se nega 
provimento a agravo, pois a decisão está apenas confirmando a já prolatada pela 
instância de origem, isto é, a decisão que inadmitiu o recurso especial.
2. "A teor da Súmula n. 315 do Superior Tribunal de Justiça, 'não cabem 
embargos de divergência no âmbito do agravo de instrumento que não admite 
recurso especial'. Esse entendimento, na linha do que decidiu a Corte Especial 
no EAg n. 1.186.352, DF, só pode ser mitigado na hipótese em que se conhece 
do agravo para dar provimento ao próprio recurso especial, o que não ocorreu 
na espécie" (AgRg nos EAREsp 275.432/PE, Corte Especial, Rel. Min. Ari 
Pargendler, DJe de 14/8/2013).
3. Agravo regimental a que se nega provimento. (AgRg nos EAREsp 193071/SP,  
Rel. Min. OG FERNANDES, CORTE ESPECIAL, DJe 14/04/2016)

AGRAVO REGIMENTAL. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. DECISÃO 
EMBARGADA PROFERIDA EM SEDE DE AGRAVO DE INSTRUMENTO 
IMPROVIDO. APLICAÇÃO DA SÚMULA 315/STJ. RECURSOS REPETITIVOS. 
ART. 543-C DO CPC. SUSPENSÃO DO FEITO. DECISÃO AGRAVADA 
MANTIDA.
1.- O cabimento dos embargos de divergência interpostos contra acórdão 
proferido em agravo de instrumento restringe-se à hipótese em que, após seu 
provimento, seja apreciado o próprio mérito do apelo trancado na origem, 
conforme os termos da Súmula 315/STJ.
2.- A suspensão disposta no Art. 543-C do CPC somente se aplica aos Recursos 
Especiais que ainda não ascenderam aos tribunais superiores e que estariam 
sendo processados pelo tribunal de origem.
3.- Agravo Regimental improvido." (AgRg nos EAg 1210136/AL,  Relator(a) 
Ministro SIDNEI BENETI, CORTE ESPECIAL, DJe 10/05/2013).

No presente caso, verifica-se, induvidosamente, que o mérito do recurso 
especial não foi examinado.

Com efeito, o Min. Mauro Campbell, na decisão monocrática (e-STJ fls. 
7.319/7.332), aplicou as Súmulas 283 do STF e 7 do STJ, ressaltando, naquela oportunidade, que 
o dissídio jurisprudencial não ficou demonstrado.  De outro lado, a eg. Segunda Turma desta 
Corte não examinou o agravo regimental interposto pelo demandado, à vista da incidência da 
Súmula 182 deste Superior Tribunal.

Tal contexto é hábil a inviabilizar o manejo dos embargos de divergência.

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao agravo interno.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA SEÇÃO

 
AgInt   nos

Número Registro: 2014/0331317-0 PROCESSO ELETRÔNICO EAREsp 635.170 / 
DF

Números Origem:  20090110744433  20090110744433AGS

PAUTA: 08/06/2016 JULGADO: 08/06/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  GURGEL DE FARIA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HERMAN BENJAMIN

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MARIA CAETANA CINTRA SANTOS

Secretária
Bela. Carolina Véras

AUTUAÇÃO

EMBARGANTE : TARCÍSIO FRANKLIM DE MOURA
ADVOGADO : CLEA MARIA GONTIJO CORRÊA DE BESSA E OUTRO(S)
EMBARGADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO DISTRITO FEDERAL E TERRITÓRIOS

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Atos 
Administrativos - Improbidade Administrativa

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : TARCÍSIO FRANKLIM DE MOURA
ADVOGADOS : CLEA MARIA GONTIJO CORRÊA DE BESSA E OUTRO(S)

MARCUS VINÍCIUS DE ALMEIDA RAMOS
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO DISTRITO FEDERAL E TERRITÓRIOS

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA SEÇÃO, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Seção, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator."

A Sra. Ministra Diva Malerbi (Desembargadora convocada do TRF da 3a. Região) e os 
Srs. Ministros Humberto Martins, Napoleão Nunes Maia Filho, Mauro Campbell Marques, 
Benedito Gonçalves, Assusete Magalhães, Sérgio Kukina e Regina Helena Costa votaram com o Sr. 
Ministro Relator.
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